
À Comissâo de Trabalho e Segurança Social

Contdbuto, no quadro da apteciaçào pÉblica do Projeto de Lei a." 414/XlY

O Ptojeto de Lei n." 414/XIV, relativo à clatificaçâo da transmissâo de empresa ou estabelecimento
(na mesma linha dos Pro)etos de Lei n."s 448/XfV, 455/XfV e a67/XI!, vem teûtar resolver um
problema - a ârvote - num quadro maior de problemas - a flotesta - que sâo as telaçôes iuridicas ou
cadeia de relaçôes juddicas em que uma das partes é entidade priblica.

Tornemos aiguos casos em concreto:

A Cantina do Instituto Supedor Técnico

No caso da cantina do Instituto Supedor Técnico (ST) e conforme informaçâo coristante em
Ac6rdâo do Supremo Tribunal de Justiça, de 11 de setembro de 2019 (R elator Conselheiro Fetteira
Pinto (e obieto de recurso para o T'ribunal Constitucional), os trabalhadotes da antetiot
concessionâria da cantina devetâo ver transitar para concedente (o IST) os respetivos contratos
individuais de trabalho.

O ac6rdâo recorido dâ plena expressâo à diretiva comunitâria, à jurisprudência do Tribunal de

Justiça da Uniâo Eutopeia (IJUE) e é coincidente com os objetivos do Projeto de Lei n." 414/XIV.

Mâs, nestas hist6rias, hâ sempre um "mas", que no câso é um acôrdâo do Tribunal Constitucional
(IC), a saber o .Ac6rdâo n." 368 /2000 (R.elator Conselheiro Mota Pinto), o qual veio fixat
jurisprudência no sentido de que as entidades priblicas s6 poderem estabelecer relaçôes de rabalho
por tempo indeterminado quando precedidas de concurso priblico.

A Bilheteita de Piscina Municipal em Gondomar

Chegados entâo à temâtjca do contrâto individuai de trabalho, tomemos o caso de uma funcionâda
de bilheteira de Piscina Municipal em Gondomar, na tipica situaçâo de sucessâo de contiatos a

ttabalho â ter:mo, flun total de 13 anos, com alteraçâo apatente de funçôes, mas na verdade, sempre
a fazer a mestna coisa. Neste caso, o Supremo Tribunal Adminisuativo (STA) decide reenviat o caso
para o TJUE, conforme Ac6rdâo de 13 de fevereito de 2020 S.elator Conselheiro Clâudio Ramos
Monteiro).

O mesmo acôrdâo aptesenta jâ uma pequena nota, âo teferc' fcando pr{udicada, nutafarc do pmæsso, o

conlterimento de quaisquer outru queftïet nsdladas, incluindo as questdu relatiuas à confomidade cltlstitucilndl de

uma so/uçâo que inponha a conuersâl d0 czntratl a termo da recomnte e t m Lofltrdtl plr tenpl indeteminadl" .

Pode haver, pois, uma tempestade judicial em perspetiva, visto podet haver, pelo TJUE a

confrrmaçâo do entendimento de que as normas de conversâo de contratos de trabalho a temo em
contratos sem termo sâo de aplicaçâo às entidades priblicas, visto nâo estarem em causa o exercicio
de "pterrogativas do poder priblico" e a confirmaçâo do entendimento pelo TC de que relaçôes de
tabalho por tempo indeterminado s6 se ptecedidas de concutso priblico.
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A EPUL - Empresa Priblica de Urbanizaçâo de Lisboa

Por deliberaçâo da Assembleia Municipal de Lisboa, de 28 de maio de 2012, foi determinada a

dissoluçâo da EPUL - Empresa Priblica de Utbanizaçâo de Lisboa, dissoluçâo este acompanhada
pela intemalizaçâo da tespetiva atjvidade nos ptôprios serviços do Municipio de Lisboa.

Tai deliberaçâo foi fundada em norma lega1 do regime juridico da atividade emptesarial local - Lei
n." 50/201,2, de 31 de a$osto - tegime juridico este que define, nomeadamente: o ptocedimento ile
ttansiçâo parâ os côntJatos individuais de trabalho por tempo indeterminado existentes com a

entidade a dissolver; os mecanismos de mobilidade a adotat; os ptocedimentos concursais a abrir; e
o mecanismo de integaçâo nos quadros do municipio.

Conclusôes:

1- O Proieto de Lei n." 414/XMevetâ ser melhomdo, no sentido de fazer uma clata distinçâo
entre, por um lado,
a) O tratamento das situaçôes de ttansmissào/reversào de estabelecimentos e atividades de

front-office e back-office, visto a reintegraçào de hospitai concessionado ser disdnta da
concessâo de exploraçâo de cantina, de serviços de vigilância ou de Limpeza;

b) O tratâmento das situaçôes envolvendo entidades priblicas e contratos sujeitos ao direito
administrativo, com uma remissâo pata a Let Geral de Tiabalho em Funçôes Priblicas
(devendo ser na mesma Lei e no contexto dos Ptojetos de Lei n."s 455/XIV e 467 /XIV
que tal deverâ ser matenahzado) (a soluçâo em sede de Lei Getal de Ttabalho em Funçôes
Priblicas deverâ assumir o modelo de integraçâo iâ previsto para as intemalizaçâo de
emptesas municipais, confotme.Àrtigo 62." do Regime Juridico da Âtividade Empresarial
Local - Lei n." 50/2012, de 31 de agosto)

2- A altetaçlo ao Artigo 285." do C6digo do Ttabalho deverâ ainda ser aproveitada pata:
a) Clarificar o conceito de "atividade econômica";
b) Regulat as tespoasabilidades pelo pagamento dos subsidios de férias e de natal, a que

muitos ttansmitentes tentam fugir nos termos das concessôes, muitas vezes aftavés do
uso abusivo da &gara do recurso hierârquico, a fim de fazer rccatt a responsabilidade
pelos mesmos subsidios nos novos concessionârios.

Assim, pam o Artigo 285.' do Côdigo do "Irabalho, sugiro a seguinte redaçào:

1- '. . . da tinrlaridade d e entidadede empresa, de estabelecimento ou de unidade de negt5cios,
no seu todo ou em parte, que constituia uma unidade econ6mica..."

2- * ... é igualmente aplicâvel:
a) A tansmissâo de . . . (atual corpo do n." 2)
b) As situaçdes de:

, Concessâo de explonçâo, na rclaçâo com clientes;
i, Subcontntaçâo, na daçâo com fomecedotes ou ttabalhadotes;
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c) As situaçôes regidas pelas normas de diteito adrninisttativo, aplicando-se,
subsidatiamente, as rcspetivas nofinas da Lei Getal de Ttabalho em Funçdes
Ptiblicas.

5- Considera-se:
a\ Unidade econ6mica, o conjunto de meios . .. (atual corpo do n." 5);
b) Atiuidade econômica, toda a atiuidade que, simultaneamente:

i) Seja considerada com tal, pela auiotidade estatlstica nacional;
i9 Esteja suieita a IVA, ainda gue isenta ou ainda que prcstada gratuitamente;
ii, Nâo seja expressâo de prcrogativa do podet pûblico.

6- O tansmitente responde:

4 Pela rcspetiva quota-pafte nos subsidios de fédas e de natal
b) Solidatiamente, pelos demais ctéditos do trabalhadot . . . (atual corpo do n." 6).

Saint Laurent d'Aigouze frança)

17 de iulho de 202Q
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